
 
 

 
HABEAS CORPUS Nº 343.443 - SP (2015/0304216-7)
  

RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
ADVOGADO : BRUNO VINICIUS STOPPA CARVALHO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : FELIPE SALES FAUSTINO (PRESO)

EMENTA

HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO 
PRÓPRIO. NÃO CABIMENTO. TRÁFICO DE ENTORPECENTES. 
PRISÃO PREVENTIVA. IMPOSSIBILIDADE DE REVOGAÇÃO. 
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. QUANTIDADE E NATUREZA DA DROGA 
APREENDIDA. CIRCUNSTÂNCIAS DO DELITO. GARANTIA DA ORDEM 
PÚBLICA. CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA.  
INSUFICIÊNCIA DE MEDIDA CAUTELAR ALTERNATIVA. AUSÊNCIA DE 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO.

1. Diante da hipótese de habeas corpus substitutivo de 
recurso próprio, a impetração não deve ser conhecida segundo orientação 
jurisprudencial do Supremo Tribunal Federal e do próprio Superior Tribunal 
de Justiça. Contudo, considerando as alegações expostas na inicial, 
razoável a análise do feito para verificar a existência de eventual 
constrangimento ilegal que justifique a concessão da ordem de ofício.

2. Considerando a natureza excepcional da prisão 
preventiva, somente se verifica a possibilidade da sua imposição quando 
evidenciado, de forma fundamentada e com base em dados concretos, o 
preenchimento dos pressupostos e requisitos previstos no art.312 do 
Código de Processo Penal - CPP. Deve, ainda, ser mantida a prisão 
antecipada apenas quando não for possível a aplicação de medida 
cautelar diversa, nos termos do previsto no art. 319 do CPP. 

3. No caso dos autos, a prisão preventiva foi 
adequadamente fundamentada, tendo as instâncias ordinárias 
demonstrado, com base em elementos concretos, a periculosidade do 
paciente e a gravidade do delito, evidenciadas a partir da natureza e 
quantidade das drogas encontradas - 247,9 gramas de cocaína, 2,3 
gramas de cocaína na forma de crack e 599,2 gramas de maconha -, 
bem como das circunstâncias do delito, praticado com a participação de 
menores. Assim, forçoso concluir que a prisão processual está 
devidamente fundamentada na necessidade de garantir a ordem pública.

4. Esta Corte Superior possui entendimento firme no sentido 
de que a presença de condições pessoais favoráveis do agente, como 
primariedade, domicílio certo e emprego lícito, não representa óbice, por si 
só, à decretação da prisão preventiva, quando identificados os requisitos 
legais da cautela. 

5. Inaplicável medida cautelar alternativa quando as 
circunstâncias evidenciam que as providências menos gravosas seriam 
insuficientes para a manutenção da ordem pública. 

Habeas corpus não conhecido.
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ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, não 
conhecer do pedido.

Os Srs. Ministros Felix Fischer, Jorge Mussi, Reynaldo Soares da Fonseca e Ribeiro 
Dantas votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 16 de junho de 2016(Data do Julgamento).

MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK 

Relator
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HABEAS CORPUS Nº 343.443 - SP (2015/0304216-7)
RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
ADVOGADO : BRUNO VINICIUS STOPPA CARVALHO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : FELIPE SALES FAUSTINO (PRESO)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK: 

Cuida-se de habeas corpus substitutivo de recurso ordinário, com pedido 

liminar, impetrado pela Defensoria Pública Estadual em benefício de FELIPE SALES 

FAUSTINO contra acórdão do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, nos autos do 

HC n. 2214684-87.2015.8.26.0000. 

Infere-se dos autos que o paciente foi preso em flagrante, posteriormente 

convertido em prisão preventiva, e denunciado por ter supostamente praticado o delito 

tipificado no art. 33, caput, c/c o art. 40, inciso VI, ambos da Lei n. 11.343/06 (tráfico de 

entorpecentes com envolvimento de menor). 

Irresignada, a defesa impetrou habeas corpus originário, cuja ordem foi 

denegada nos termos do acórdão de fls. 13/24.

No presente writ, sustenta a impetrante, em síntese, que o paciente está 

sofrendo constrangimento ilegal em seu status libertatis, consubstanciado na ausência 

de fundamentos concretos para a decretação da prisão preventiva, que teria sido 

motivada apenas na gravidade abstrata do delito.

Alega que o paciente é primário, menor de 21 anos e possui trabalho lícito, 

devendo ser aplicada medida cautelar alternativa à prisão. 

Desse modo, requer a concessão da ordem para revogar a prisão 

preventiva do paciente ou, alternativamente, a aplicação de medidas cautelares 

alternativas à prisão.

O pedido liminar foi indeferido (fls. 49/50).

Informações prestadas (fls. 62/110 e 115/128).

O Ministério Público Federal, às fls. 89/95, opinou pelo não conhecimento 

da impetração e pela concessão da ordem de ofício.

É o relatório.
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HABEAS CORPUS Nº 343.443 - SP (2015/0304216-7)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK: 

Diante da hipótese de habeas corpus substitutivo de recurso próprio, a 

impetração não deve ser conhecida segundo orientação jurisprudencial do Supremo 

Tribunal Federal e do próprio Superior Tribunal de Justiça. Contudo, considerando as 

alegações expostas na inicial, razoável a análise do feito para verificar a existência de 

eventual constrangimento ilegal que justifique a concessão da ordem de ofício.

Conforme relatado, busca-se, com a presente impetração, a revogação 

da prisão preventiva do paciente ou, subsidiariamente, a aplicação de medidas 

cautelares alternativas à prisão.

O Juiz de primeiro grau, ao analisar o Auto de Prisão em Flagrante, 

converteu este em prisão preventiva sob a seguinte fundamentação:

[...]
Superadas as questões de natureza formal, imperioso 

mencionar que, conforme o depoimento dos milicianos, estes teriam 
recebido noticias de tráfico de drogas, de sorte que teriam se dirigido 
até o referido o local, onde encontraram dois indivíduos prostrados, dentre 
eles o investigado. Tem-se que, ao perceberem a presença da polícia, 
estes teriam então entrado na casa de n. 39. Em seguida, a polícia teria 
ido no encalço deles, quando então localizaram outros três 
indivíduos na residência, sendo um deles o investigado e os outros 
menores. Procedida a abordagem, com o investigado foi encontrada 
a quantia de duzentos e cinquenta reais, além de um frasco de 
cocaína, um saquinho com cocaína. Outrossim, na garagem da 
residência, próximo a um móvel foram encontradas gavetas 
empilhadas, com grande e varia quantidade de substância 
entorpecente. Indagados aos menores que estavam no local, estes 
disseram que exerciam a função de olheiros. Já o investigado, 
tem-se que ele confessou informalmente que estaria traficando no 
local. Consta dos autos ainda o Laudo de Constatação positivo para 
mais de duzentas gramas de cocaína e mais de quinhentas gramas 
de maconha. Em seu interrogatório na delegacia de polícia, o investigado 
permaneceu calado. Nesta solenidade, respondeu às perguntas 
formuladas em juízo, tendo negado a traficância. Da análise do periculum 
libertatis: a) Das condições pessoais do investigado: Da leitura do 
presente expediente, verificou ser o investigado brasileiro, ter 18 anos, 
tendo alegado fazer bicos entregando água e ser usuário de maconha. 
Outrossim, da Folha de Antecedentes do investigado, verifica-se que este 
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é primário. b) Da análise do cabimento da prisão preventiva e outras 
medidas cautelares: À luz do disposto no artigo 282, inciso II, do Código 
de Processo Penal, insta mencionar que do caso concreto emerge, ao 
menos em sede de cognição sumária, a decretação da prisão preventiva 
do averiguado. Isto porque é notório que o crime de tráfico de drogas 
revela a periculosidade daqueles que o praticam, justificando a custódia 
cautelar para a garantia da ordem pública. Não se perca de vista que para 
a configuração do crime de tráfico ilícito de drogas, a lei não exige 
qualquer ato de comércio e da mesma forma, é inexigível a tradição, para 
a consumação do delito. Sendo impossível apurar em conjunto todo o 
desenrolar da atividade comercial ilícita, ou seja, a venda de 
entorpecentes, tem a lei se contentado, no escopo de combater o tráfico 
de drogas, em admitir que qualquer delas, por si só, configura o crime 
previsto no artigo 33, caput, da Lei n° 11.343/06. 

[...]
Além disso, a aplicação de medidas cautelares 

alternativas não seria possível, considerada a pena máxima 
cominada em abstrato para o delito e suas circunstâncias, em 
especial, a quantidade e diversidade de droga apreendida e a 
circunstância da apreensão de entorpecente, de modo a não deixar 
dúvida sobre o tráfico das aludidas substâncias. Eventuais condições 
pessoais favoráveis do investigado, a exemplo da primariedade, são 
requisitos da liberdade provisória, mas não suficientes para a concessão 
do postulado benefício. Ressalte-se que o investigado não comprovou ter 
residência fixa ou ocupação lícita, não estando, pois, vinculado ao distrito 
da culpa, o que autoriza, ao menos nesta sede de cognição, a decretação 
da prisão preventiva para conveniência da instrução processual e para 
garantir a aplicação da lei penal. 

[...]
Ante o exposto, com fundamento nos artigos 310, II e 312, 

ambos do Código de Processo Penal, CONVERTO a prisão em flagrante 
de FELIPE SALES FAUSTINO em preventiva (fls. 25/27).

O Tribunal de origem, por sua vez, manteve a prisão preventiva 

destacando, no particular, que:

[...]
Consta dos autos que o Paciente, no dia 01.10.2015, 

após delações anônimas acerca de tráfico no local dos fatos, foi 
abordado por Policiais Militares, trazendo consigo, porções de droga 
(247,9 g), aparentando ser cocaína, bem como a quantia de R$ 250,00 
em dinheiro. Estavam na companhia do Paciente quatro 
adolescentes.

As circunstâncias em que praticado o crime evidencia a 
perigosidade incomum de seu autor, exigindo seu afastamento do 
convívio social, mostrando-se, no caso, recomendável a manutenção 
do decreto de prisão cautelar do Paciente, amparada pela garantia da 
ordem pública, de maneira a evitar que persista na prática de atos 
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que continuem pondo em risco a paz social.

A medida é extrema sim, mas, no caso, necessária.
Ademais, se condenado, ao Paciente poderá ser aplicada 

pena rigorosa, compatível com a natureza hedionda da conduta, não 
sendo recomendável a revogação de sua prisão, pois solto poderia 
esquivar-se da aplicação da lei penal.

O princípio constitucional do estado de inocência (art. 5º, 
LVII, da Constituição Federal), não impede a prisão provisória do autor de 
crime, em defesa da própria sociedade, quando presente motivo que a 
justifique, como é o caso.

Por conseguinte, presentes os requisitos necessários para 
a manutenção do decreto de prisão do Paciente, previstos no art. 312, 
Código de Processo Penal, não pode mesmo sua prisão preventiva ser 
revogada.

[...]
Por conseguinte, razão assiste à autoridade apontada como 

coatora ao converter a prisão em flagrante do Paciente em preventiva, 
afinal foi autuado em flagrante delito por crime de tráfico de drogas, 
havendo, portanto, expressa vedação legal do benefício, por força do 
quanto previsto no art. 44, da Lei nº 11.343/06.

[...]
Pelos mesmos motivos acima expostos, as medidas 

cautelares diversas da prisão se mostram insuficientes ao caso (fls. 
13/24).

 
Quando ao ponto, o Superior Tribunal de Justiça firmou posicionamento 

segundo o qual, considerando a natureza excepcional da prisão preventiva, somente se 

verifica a possibilidade da sua imposição e manutenção quando evidenciado, de forma 

fundamentada em dados concretos, o preenchimento dos pressupostos e requisitos 

previstos no art. 312 do CPP. 

Convém ainda ressaltar que, considerando os princípios da presunção da 

inocência e a excepcionalidade da prisão antecipada, a custódia cautelar somente deve 

persistir em casos em que não for possível a aplicação de medida cautelar diversa, de 

que cuida o art. 319 do Código de Processo Penal. 

No caso dos autos, todavia, verifica-se que a prisão preventiva foi 

adequadamente fundamentada, tendo as instâncias ordinárias demonstrado, com base 

em elementos concretos, a periculosidade do paciente e a gravidade do delito, 

evidenciadas a partir da natureza e quantidade das drogas encontradas - 247,9 gramas 

de cocaína, 2,3 gramas de cocaína na forma de crack e 599,2 gramas de maconha -, 

bem como das circunstâncias do delito, praticado com a participação de menores. 

Nesse contexto, forçoso concluir que a prisão processual está 
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devidamente fundamentada na necessidade de garantir a ordem pública, não havendo 

falar, portanto, em existência de evidente flagrante ilegalidade capaz de justificar a sua 

revogação.

A propósito, confiram-se os seguintes precedentes:

PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS 
SUBSTITUTIVO DE RECURSO ORDINÁRIO. NÃO  CABIMENTO. 
TRÁFICO DE DROGAS. PRISÃO EM FLAGRANTE CONVERTIDA EM 
PREVENTIVA. SENTENÇA CONDENATÓRIA. REGIME FECHADO. 
NEGATIVA DO APELO EM   LIBERDADE.   ALEGADA   AUSÊNCIA  
DE  FUNDAMENTAÇÃO  DO  DECRETO PRISIONAL.  QUANTIDADE  
DE  DROGAS  APERENDIDA.  SEGREGAÇÃO CAUTELAR 
DEVIDAMENTE FUNDAMENTADA NA GARANTIA DA ORDEM 
PÚBLICA. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO.

[...]
III  -  A  prisão cautelar deve ser considerada exceção, já 

que, por meio  desta  medida,  priva-se  o réu de seu jus libertatis antes 
do pronunciamento  condenatório definitivo, consubstanciado na sentença 
transitada  em  julgado. É por isso que tal medida constritiva só se justifica  
 caso   demonstrada   sua  real  indispensabilidade  para assegurar  a  
ordem  pública, a instrução criminal ou a aplicação da lei penal, ex vi do 
artigo 312 do Código de Processo Penal. (Precedentes).

IV  -  Na  hipótese,  o  decreto  prisional  (sentença 
condenatória) encontra-se  devidamente  fundamentado em dados 
extraídos dos autos, que  evidenciam  que a liberdade do ora 
paciente acarretaria risco à ordem   pública,   notadamente   se   
considerada  a  quantidade  de entorpecentes  apreendidos  em  seu  
poder (66,7 g - sessenta e seis gramas  e  sete  decigramas  - de 
cocaína), acrescido do fato de ter sido ele condenado em regime 
fechado. (Precedentes).

Habeas corpus não conhecido. (HC 342.643/SP, Rel. 
Ministro FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, DJe 28/04/2016)

PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS 
SUBSTITUTIVO DE RECURSO ORDINÁRIO. INADEQUAÇÃO.  
TRÁFICO  DE  DROGAS.  PRISÃO  PREVENTIVA. QUANTIDADE E 
NATUREZA DO ENTORPECENTE APREENDIDO. GARANTIA DA 
ORDEM PÚBLICA. CONSTRANGIMENTO   ILEGAL   NÃO   
CARACTERIZADO.  HABEAS  CORPUS  NÃO CONHECIDO.

1. Esta Corte e o Supremo Tribunal Federal pacificaram 
orientação no sentido  de  que  não  cabe  habeas  corpus  substitutivo do 
recurso legalmente  previsto  para a hipótese, impondo-se o não 
conhecimento da  impetração,  salvo  quando  constatada a existência de 
flagrante ilegalidade no ato judicial impugnado.

2.  A  quantidade,  a  natureza  ou  a diversidade dos 
entorpecentes apreendidos   podem  servir  de  fundamento  ao  
decreto  de  prisão preventiva.  No caso dos autos, com o paciente 
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foram apreendidas 190 petecas  de cocaína, pesando, no total, 55,4 
gramas, o que justifica o seu encarceramento cautelar para garantia 
da ordem pública.

3. Habeas corpus não conhecido. (HC 341.934/PA, Rel. 
Ministro RIBEIRO DANTAS, QUINTA TURMA, DJe 10/03/2016)

PROCESSO PENAL. HABEAS CORPUS. TRÁFICO 
INTERNACIONAL DE DROGAS. EXCESSO DE PRAZO PARA O 
ENCERRAMENTO DA INSTRUÇÃO PROCESSUAL. SUPRESSÃO. 
FUNDAMENTAÇÃO. ELEMENTOS CONCRETOS A JUSTIFICAR A 
MEDIDA. MOTIVAÇÃO IDÔNEA. OCORRÊNCIA. ORDEM 
DENEGADA.

1. Não é possível a esta Corte debruçar-se sobre questão 
não enfrentada pelo Tribunal local (excesso de prazo na formação da 
culpa), sob pena de indevida supressão de instância.

2. A prisão provisória é medida odiosa, reservada para os 
casos de absoluta imprescindibilidade, demonstrados os pressupostos e 
requisitos de cautelaridade, respeitada a homogeneidade, 
proporcionalidade e adequação.

3. In casu, a custódia cautelar foi decretada para o 
resguardo da ordem pública, eis que as circunstâncias do caso 
retrataram a gravidade concreta do delito, visto tratar-se de tráfico 
internacional de drogas, em que o paciente foi preso em flagrante na 
iminência do embarque internacional, tendo, em tese, ingerido 
cápsulas contendo cocaína, com peso total de 99 (noventa e nove) 
gramas.

4. Ordem denegada. (HC 340.649/SP, Rel. Ministra MARIA 
THEREZA DE ASSIS MOURA, SEXTA TURMA, DJe 14/12/2015)

Cumpre registrar, ademais, que esta Corte Superior possui entendimento 

firme no sentido de que a presença de condições pessoais favoráveis do agente, como 

primariedade, domicílio certo e emprego lícito, não representa óbice, por si só, à 

decretação da prisão preventiva, quando identificados os requisitos legais da cautela. 

Nesse sentido:

PROCESSUAL PENAL. RECURSO ORDINÁRIO EM 
HABEAS CORPUS. ROUBO MAJORADO PELO CONCURSO DE 
AGENTES. ALEGADA AUSÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO DO 
DECRETO PRISIONAL. PERICULOSIDADE. MODUS OPERANDI. 
SEGREGAÇÃO CAUTELAR DEVIDAMENTE FUNDAMENTADA NA 
GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. RECURSO ORDINÁRIO 
DESPROVIDO.

[...]
III - As condições pessoais favoráveis, tais como 

primariedade, ocupação lícita e residência fixa, entre outras, não têm o 
condão de, por si sós, garantirem ao recorrente a revogação da prisão 
preventiva, se há nos autos elementos hábeis a recomendar a 
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manutenção de sua custódia cautelar, como é o caso da presente 
hipótese. (Precedentes).

Recurso ordinário desprovido (RHC 66.359/RJ, Rel. Ministro 
FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, DJe 1/4/2016) 

RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. 
TRÁFICO ILÍCITO DE ENTORPECENTES. NEGATIVA DE AUTORIA. 
INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA. PRISÃO PREVENTIVA. RISCO DE 
REITERAÇÃO E QUANTIDADE DA DROGA APREENDIDA. 
NECESSIDADE DA PRISÃO PARA GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. 
SEGREGAÇÃO JUSTIFICADA. CONDIÇÕES PESSOAIS 
FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. RECURSO IMPROVIDO.

[...] 4. As condições subjetivas favoráveis do recorrente, tais 
como primariedade e bons antecedentes, por si sós, não obstam a 
segregação cautelar, quando presentes os requisitos legais para a 
decretação da prisão preventiva.

5. Recurso ordinário improvido (RHC 60.020/RJ, Rel. 
Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, DJe 
30/3/2016).

PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS 
SUBSTITUTIVO DE RECURSO ORDINÁRIO. INADEQUAÇÃO. 
TRÁFICO DE DROGAS. PRISÃO PREVENTIVA. QUANTIDADE E 
DIVERSIDADE DOS ENTORPECENTES APREENDIDOS. GARANTIA 
DA ORDEM PÚBLICA. SEGREGAÇÃO JUSTIFICADA E 
NECESSÁRIA. MEDIDAS CAUTELARES. INSUFICIÊNCIA. 
CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. EXCESSO 
DE PRAZO. NÃO ARITMÉTICO. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO 
CARACTERIZADO. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO.

[...] 5. Circunstâncias pessoais favoráveis, por si sós, não 
impedem a decretação da prisão cautelar. (Precedentes.) 

6. Habeas corpus não conhecido (HC 348.920/SP, Rel. 
Ministro RIBEIRO DANTAS, QUINTA TURMA, julgado em 17/03/2016, DJe 
29/3/2016).

HABEAS CORPUS. IMPETRAÇÃO ORIGINÁRIA. 
SUBSTITUIÇÃO AO RECURSO ESPECIAL CABÍVEL. 
IMPOSSIBILIDADE. ROUBOS MAJORADOS. CONCURSO DE 
AGENTES E EMPREGO DE ARMA DE FOGO. CORRUPÇÃO DE 
MENOR. PRISÃO EM FLAGRANTE. CONCESSÃO DE LIBERDADE 
PROVISÓRIA. AJUIZAMENTO DE RECURSO EM SENTIDO ESTRITO 
PELA ACUSAÇÃO. PROVIMENTO. PRISÃO PREVENTIVA 
ORDENADA. ALEGADO CERCEAMENTO DE DEFESA. 
INOCORRÊNCIA. INTEIRO TEOR DO ACÓRDÃO JÁ PUBLICADO. 
ADVENTO DE SENTENÇA CONDENATÓRIA. NEGATIVA DO APELO 
EM LIBERDADE. SEGREGAÇÃO FUNDADA NO ART. 312 DO CPP. 
CIRCUNSTÂNCIAS DOS DELITOS. NÚMERO DE AGENTES, 
ENVOLVIMENTO DE ADOLESCENTE E EMPREGO DE VIOLÊNCIA 
REAL DESNECESSÁRIA. GRAVIDADE CONCRETA. ESCALADA 
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CRIMINOSA. PERICULOSIDADE SOCIAL DOS ENVOLVIDOS. RÉUS 
QUE PERMANECERAM PRESOS QUASE TODA A INSTRUÇÃO 
CRIMINAL. NECESSIDADE DE ACAUTELAMENTO DA ORDEM 
PÚBLICA. CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. 
MEDIDAS CAUTELARES ALTERNATIVAS. INSUFICIÊNCIA. COAÇÃO 
ILEGAL NÃO EVIDENCIADA. WRIT NÃO CONHECIDO.

[...]
6. Condições pessoais favoráveis não têm o condão de 

revogar a prisão cautelar, se há nos autos elementos suficientes a 
demonstrar a sua necessidade.

[...]
8. Habeas corpus não conhecido.
(HC 345.168/PR, Rel. Ministro JORGE MUSSI, QUINTA 

TURMA, DJe 30/3/2016).

Por fim, esta Corte firmou compreensão de que é inaplicável medida 

cautelar alternativa, quando as circunstâncias evidenciam que as providências menos 

gravosas seriam insuficientes para a manutenção da ordem pública, como no caso dos 

autos.

Vejam-se os seguintes precedentes:

PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS 
SUBSTITUTIVO DE RECURSO ORDINÁRIO. INADEQUAÇÃO. 
TRÁFICO DE DROGAS. PRISÃO PREVENTIVA. QUANTIDADE E 
DIVERSIDADE DOS ENTORPECENTES APREENDIDOS. GARANTIA 
DA ORDEM PÚBLICA. SEGREGAÇÃO JUSTIFICADA E 
NECESSÁRIA. MEDIDAS CAUTELARES. INSUFICIÊNCIA. 
CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. EXCESSO 
DE PRAZO. NÃO ARITMÉTICO. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO 
CARACTERIZADO. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO.

[...]
4. Resta clara a insuficiência das medidas cautelares 

diversas da prisão, uma vez que sua aplicação não se mostraria 
adequada e suficiente para reprimir a atividade ilícita desenvolvida pelas 
partes acusadas. (Precedentes.) 

5. Circunstâncias pessoais favoráveis, por si sós, não 
impedem a decretação da prisão cautelar. (Precedentes.) 

6. Habeas corpus não conhecido (HC 348.920/SP, Rel. 
Ministro RIBEIRO DANTAS, QUINTA TURMA, DJe 29/03/2016)

RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. 
TRÁFICO DE ENTORPECENTE. TRANSPORTE EM ÔNIBUS 
PÚBLICO. ASSOCIAÇÃO PARA O NARCOTRÁFICO. PRISÃO EM 
FLAGRANTE CONVERTIDA EM PREVENTIVA. EXCESSO DE PRAZO 
NA FORMAÇÃO DA CULPA. INSTRUÇÃO CRIMINAL ENCERRADA. 
PROCESSO EM FASE DE ALEGAÇÕES FINAIS. EVENTUAL 
DELONGA SUPERADA. SÚMULA 52/STJ. SEGREGAÇÃO FUNDADA 
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NO ART. 312 DO CPP. CIRCUNSTÂNCIAS DO DELITO. APREENSÃO 
DE ELEVADA QUANTIDADE DE DROGA. PERICULOSIDADE 
SOCIAL. GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. CUSTÓDIA JUSTIFICADA 
E NECESSÁRIA. DESPROPORCIONALIDADE DA MEDIDA 
EXTREMA. INOCORRÊNCIA. CONDIÇÕES PESSOAIS 
FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. MEDIDAS CAUTELARES 
ALTERNATIVAS. INSUFICIÊNCIA. COAÇÃO ILEGAL NÃO 
DEMONSTRADA. RECLAMO IMPROVIDO.

[...]
6. Indevida a aplicação de medidas cautelares alternativas 

quando a segregação se encontra justificada e mostra-se imprescindível 
para evitar que a ré continue comercializando entorpecentes, 
evidenciando que providências menos gravosas não seriam suficientes 
para garantir a ordem pública.

7. Recurso ordinário improvido (RHC 67.767/MG, Rel. 
Ministro JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, DJe 30/03/2016).

Ante o exposto, voto no sentido de não conhecer do presente habeas 

corpus.
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